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Abstract
This article presents the history of 

creation of the Brazilian Monitoring and 

Evaluation Network as well as some of its 

recent advances and future challenges. 

Among several improvements, there are: 

the affiliation of more than 1.500 mem-

bers in its 23 months of existence and the 

record of more than 60.000 monthly visits 

to the site. Some of the important challen-

ges of the future are the ongoing need to 

attract and retain members, the necessity 

to train its members in the use of web 2.0 

platform and the network capacity to 

renew its leadership.
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Resumo
O presente artigo tem como objetivo apresentar o his-
tórico de criação da Rede Brasileira de Monitoramento 
e Avaliação, assim como alguns dos seus avanços recen-
tes e desafios futuros. Dentre os principais avanços, 
destacam-se: a filiação de mais de 1.500 membros nos 
seus 23 meses de vida e as mais de 60.000 visitas ao seu 
site9. Alguns dos importantes desafios futuros são a 
necessidade contínua de 
atrair e reter seus mem-
bros, a capacitação dos 
seus membros no uso da 
plataforma web 2.0 e a 
capacidade da rede de 
renovar suas lideranças.
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1. Antecedentes
O processo de valorização da gestão pública 

no Brasil teve início na década de 90. O Pla-

no Diretor da Reforma do Aparelho do Esta-

do, publicado em setembro de 1995, coloca 

a gestão como um instrumento indispensável 

para consolidar a estabilização econômica e 

assegurar o crescimento sustentado da eco-

nomia. Reforça os conceitos e a necessidade 

da formação de um Estado mais eficiente.

Logo em seguida e juntamente com o pro-

cesso de controle inflacionário e de estabi-

lidade econômica, que permitiu ao mercado 

mais bem planejar seus investimentos e seus 

projetos de futuro, começa a ter expressão 

no Brasil a gestão para resultados. Este mo-

vimento ocasionou forte impacto no Governo 

Federal brasileiro, influenciando a atuação 

das áreas centrais e setoriais, o controle inter-

no e externo, além das atividades dos orga-

nismos internacionais e da sociedade civil. A 

adoção destes novos procedimentos de ges-

tão pública ancora-se nos preceitos consti-

tucionais de 1988 (artigo 165) de instituição 

das normas de regulamentação do processo 

orçamentário federal, com a introdução, de 

forma integrada, de três instrumentos: Plano 

Plurianual de Investimentos (PPA), Lei de Di-

retrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamen-

tária Anual (LOA). As constituições estaduais 

e as leis orgânicas municipais reproduziram 

os preceitos da Constituição Federal. Como 

recurso a novas formas de gestão pública, 

o PPA veio representar a aproximação entre 

planejamento e gestão orçamentária em pelo 

menos três direções ao: (i) implementar o pla-

nejamento governamental no médio e longo 

prazos; (ii) coordenar ações governamentais e 

(iii) estabelecer diretrizes, objetivos e metas 

da administração pública que orientassem a 

alocação dos recursos públicos.

Na área central, o principal ator deste processo 

tem sido o Ministério do Planejamento, Orça-

mento e Gestão (MPOG). Nos últimos dez anos, 

o MPOG tem realizado um esforço de incorpo-

rar o enfoque de resultados nas políticas pú-

blicas setoriais. Tal esforço foi iniciado com o 

PPA 2000-2003, por meio de três grandes ino-

vações: a primeira foi basear os investimentos 

em estudos de planejamento territorial, o que 

resultou em um portfólio composto por 952 

projetos cujo orçamento totalizava R$ 317 

bilhões. Classificado em macro setores10, con-

siderava a integração entre as ações, a res-

ponsabilização pelos resultados e o aporte de 

recursos pelo mercado privado. A segunda foi 

incluir indicadores de implementação e resul-

tado, o que promoveu o início efetivo de uma 

cultura de gestão para resultados e de concei-

tos de monitoramento e avaliação (M&A). A 

terceira foi alocar um gerente responsável por 

programa, por meio da prática de responsa-

bilização para resultados. Com isso, buscava-

se promover uma cultura empreendedora no 

Governo Federal, introduzindo ferramentas de 

gerenciamento de programas e projetos e ca-

pacitando os gestores públicos para utilizá-las. 

Entre os avanços recentes do MPOG, destaca-

se a publicação do guia metodológico para in-

dicadores de programas (BRASIL, 2010).

Os Ministérios setoriais também iniciaram um 

esforço de monitorar e avaliar suas políticas, 

especialmente as áreas de Educação, Saúde 

e Desenvolvimento Social. Criado em 2003, 
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10	  Desenvolvimento Social, Infraestrutura Econômica, Meio Ambiente e Informação e Conhecimento.

o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS) tem se destacado por 

ser o primeiro a institucionalizar uma secre-

taria especializada em avaliação e gestão da 

informação, a qual tem contratado estudos, 

promovido treinamentos e implementado sis-

temáticas para o monitoramento de políticas 

de transferência de renda, assistência social e 

segurança alimentar (VAITSMAN et al., 2006). 

A Secretaria de Avaliação e Gestão da Infor-

mação (SAGI) é responsável por grande volu-

me de estudos, pesquisas de linha de base, 

surveys de beneficiários e avaliações de im-

pacto, produzidos para subsidiar as políticas 

sociais (WENCESLAU; HOBBS, 2008).  

O controle interno do Governo Federal, por 

sua vez, passou por um processo de fortale-

cimento institucional a partir de 2002, por 

meio da criação da Controladoria-Geral da 

União (CGU). A CGU é resultado da fusão en-

tre a Secretaria Federal de Controle Interno 

(SFC) e a Comissão de Coordenação de Con-

trole Interno (CCCI), alcançando o status de 

Ministério. A atuação da CGU tem estimulado 

a transparência e qualidade das informações 

públicas, focalizando a prevenção, fiscali-

zação e controle da aplicação de recursos 

federais. Utiliza quatro instrumentos: fiscali-

zação de municípios por sorteio, auditorias 

financeiras anuais, investigações de casos e 

Balanço Geral da União. Ferraz e Finan (2008) 

demonstram que o eleitor brasileiro, quando 

bem informado, rejeita os políticos acusados 

de corrupção e prefere os candidatos hones-

tos. A divulgação das auditorias da CGU nos 

municípios onde foram detectados muitos 

casos de corrupção reduziu em 20% as chan-

ces de reeleição dos prefeitos.

O Poder Legislativo, por meio do Tribunal de 

Contas da União (TCU), passou a aferir o de-

sempenho das políticas governamentais para 

realizar o controle externo, além do tradicio-

nal enfoque em aspectos de conformidade 

e legalidade. A partir de 1999, o TCU passou 

a realizar auditorias de natureza operacio-

nal, incorporando técnicas como estudo de 

caso, surveys e grupos focais, utilizadas em 

avaliações de implementação de programas. 

A inclusão da performance audit entre as au-

ditorias realizadas pelo TCU ocorreu a partir 

da assistência técnica promovida pelo UK De-

partment of International Development (DFID) 

e troca de experiências com o National Audit 

Office (NAO), ambos do Reino Unido, e com o 

Government Accountability Office (GAO) dos 

Estados Unidos (FLINT, 2004). 

Nos últimos anos, alguns estados e municí-

pios também têm demonstrado um crescen-

te interesse pela agenda de monitoramento 

e avaliação. Dentre estes, cabe destacar Mi-

nas Gerais, que, por meio da Secretaria de 

Planejamento, de seu Programa Gestão por 

Resultado e da Fundação João Pinheiro, vem 
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desenvolvendo e promovendo um conjun-

to de práticas inovadoras na gestão pública 

brasileira, como uma forte ênfase no uso de 

indicadores e metas para dar foco e direção 

à administração pública (SEPLAG/MG, 2008; 

SEPLAG/MG, 2009). 

Dentre as instituições estaduais existentes 

no Brasil, destaca-se também o trabalho da 

Fundação Seade11, que vem especializando-

se na última década em criar ou aprimorar 

metodologias e ferramentas para formula-

ção, monitoramento e avaliação de políticas 

e programas públicos, particularmente na 

área social. As atividades desenvolvidas pela 

instituição nesse campo fornecem insumos 

para as diferentes fases da gestão pública, 

auxiliando o desenho de programas e políti-

cas, facilitando eventuais ajustes e correções 

de rumos. Em apoio a agências executoras ou 

de coordenação das ações de governo, essas 

atividades compreendem a realização de es-

tudos de avaliação de programas públicos 

específicos, a construção de metodologias 

de monitoramento, com definição de indica-

dores, para implementar o acompanhamento 

de políticas ou agências públicas e, com ob-

jetivo semelhante, a estruturação de amplos 

sistemas de informação gerencial. 

Outro grupo de instituições que também atua 

no campo de monitoramento e avaliação no 

Brasil são os bancos de desenvolvimento, 

com um destaque particular para o Banco 

do Nordeste do Brasil12 (BNB). Entre algumas 

das iniciativas de destaque encontram-se a 

avaliação do Programa Crediamigo, realiza-

da em parceria com o Banco Mundial (BM), 

e a avaliação do Fundo Constitucional de Fi-

nanciamento do Nordeste (FNE). Este último 

programa conta com um sistema de avalia-

ção que utilizou dados primários e secundá-

rios. Foram avaliados os subprogramas FNE-

-Agroindustrial, o FNE-Comércio-Serviços      

e Industrial, o FNE-Rural e avaliações globais 

do Fundo.

O setor privado brasileiro também desempe-

nha um papel importante no fortalecimento 

desta agenda no Brasil. Iniciativas como o 

Movimento Brasil Competitivo (MBC), criado 

em novembro de 2001, têm como objetivo 

principal viabilizar projetos que visam ao au-

mento da competitividade das organizações 

e da qualidade de vida da população, inclu-

sive no modelo de gestão do setor público. 

Esta iniciativa já atendeu vários Ministérios, 

estados e municípios no Brasil, sempre com 

o objetivo de promover a adoção de práticas 

de gestão baseada em resultados.

Várias organizações e movimentos da so-

ciedade civil têm também atuado no mo-

nitoramento e avaliação de programas, na 

contratação de estudos, na organização de 

seminários e na demanda por informação, 

tais como a Fundação Itaú Social, o Instituto 

Unibanco e o Canal Futura. 

Por fim, como exemplo de iniciativas de 

organismos internacionais, há o Programa 

Brasil Avaliação (BRAVA), desenvolvido pelo 

Banco Mundial como um projeto de assis-

tência técnica, não vinculado a operações 

de empréstimo, com o intuito de auxiliar o 

Governo Federal no desenvolvimento de 

sistemas e atividades de M&A. O BRAVA foi 

lançado em 2005 e finalizado em 2009, ten-

do como principal parceiro a Câmara Técnica 

de Monitoramento e Avaliação (CTMA), um 
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11	 http://www.seade.gov.br/

12	  http://www.bnb.gov.br/

13	 Em seus cinco anos de existência, o BRAVA prestou assistência, fez estudos e promoveu eventos em conjunto com o Go-

verno Federal, estados e municípios. Dentre eles, destacam-se: (i) workshops sobre sistemas de avaliação do Chile, da Austrália 

e do Canadá; (ii) elaboração de metodologia para revisar o marco lógico dos programas do Plano Plurianual (PPA); (iii) avaliação 

institucional do sistema de avaliação do PPA e do MDS; (iv) participação no desenho de avaliações de programas, como “Bolsa 

Família”, “Brasil Alfabetizado”, “Crediamigo”, “Quilombolas”, “Saúde Indígena”; (v) capacitação de auditores do TCU em avaliação 

de impacto, por meio da doação IDF, e  (vi) auxílio ao estado de Minas Gerais no desenho da primeira Pesquisa por Amostra de 

Domicílios (PAD-MG), metodologia das avaliações de impacto e benchmarking de indicadores.

comitê composto pelos principais órgãos do 

Governo Federal interessados no assunto. 

Os objetivos do BRAVA eram: (a) auxiliar no 

desenvolvimento de metodologias e da po-

lítica de M&A para o Governo Federal e seus 

Ministérios, (b) disseminar a cultura de M&A 

e (c) preparar sistemas para Gestão para Re-

sultados (GpR) com o intuito de: (i) esclare-

cer os papéis institucionais na coordenação 

e implementação da GpR, (ii) estabelecer os 

principais incentivos para que Ministérios fi-

zessem M&A de seus programas, (iii) desen-

volver padrões de qualidade para M&A e (iv) 

promover a utilização e disseminação das 

informações geradas pelo M&A13.

2. A Rede Brasileira  
de Monitoramento  
e Avaliação
O processo de redemocratização brasileiro 

fortalece cada vez mais o papel da socieda-

de, especialmente como agente direto do 

processo de formulação, acompanhamento e 

controle da implementação de políticas pú-

blicas. A participação no processo decisório e 

o controle que a sociedade atualmente exer-

ce sobre os atos dos governantes e de seus 

representantes eleitos – em fóruns e conse-

lhos constituídos especificamente para este 

fim – têm fornecido maior legitimidade às 

políticas públicas. Além disso, é importante 

destacar as novas formas de participação do 

setor privado na implantação de políticas, 

como as parcerias público-privadas, consór-

cios público-privados que também induzem 

uma importância crescente à avaliação e aos 

instrumentos disponíveis para realizá-la.

No Brasil, o conhecimento e a prática na área 

de monitoramento de programas e projetos 

são vastos, como visto na seção anterior. 

Entretanto, a maior parte das experiências 

realizadas está armazenada em centros de 

pesquisa e ensino ou no acervo pessoal de 

consultores. Portanto, o acesso depende da 

“garimpagem” por parte dos interessados 

pelo tema e da capacidade de disseminação 

dos que produziram determinado conhe-

cimento. Assim, o conhecimento existente 

sobre avaliação de programas e políticas no 

Brasil é ainda disperso e não sistematizado. 

A partir desta situação, surgiu a ideia, entre 

os especialistas no tema, de se promover 

uma iniciativa que viesse a preencher essa 

lacuna e que fosse capaz de alcançar e sen-

A Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação: um relato do processo de sua criação e desenvolvimento
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sibilizar as instituições que acumulam expe-

riências na área, realizando uma melhor ges-

tão do seu conhecimento.

As redes de organizações buscam formar 

um ambiente de discussões entre entidades 

afins e o fortalecimento destas pela troca 

de informações, promoção de congressos, 

apoio jurídico, desenvolvimento e disponi-

bilização de base de dados, relacionada aos 

interesses das instituições participantes. A 

organização, o registro e a socialização de 

informações, por parte de seus elemen-

tos constituintes, podem criar um sistema 

mais propenso à inovação e à interação 

com o ambiente externo. A disseminação 

das informações organizadas e estruturadas 

para o ambiente externo possibilita maior 

visibilidade e abertura para agregação de 

elementos novos, com vistas a reconfigu-

rações e aprimoramento do sistema atual  

(LOPES, 1996).

O gerenciamento de informações mostrou-se, 

indiscutivelmente, um fator essencial nas 

redes, tanto no que se refere à busca de no-

vos elos, criando maiores possibilidades de 

atuar no contexto dinâmico da realidade de 

que faz parte e garantindo sua manutenção 

e sobrevivência, quanto na criação de meca-

nismos de controle interno que promovam o 

melhor aproveitamento de seus recursos. A 

seguir, serão explicados o processo de for-

mação, objetivos, arranjo institucional, fer-

ramenta tecnológica e resultados dos dois 

primeiros anos da Rede Brasileira de Moni-

toramento e Avaliação. 

3. O processo de formação 
da Rede Brasileira 
de Monitoramento e 
Avaliação

3.1 Objetivos e estratégias

A Rede Brasileira de Monitoramento e Ava-

liação surgiu como um capítulo da Rede de 

Monitoramento e Avaliação da América Lati-

na e Caribe14, tendo como princípios funda-

dores: (i) a descentralização, (ii) a abertura e 

(iii) o baixo custo de fracasso. Nestes dois pri-

meiros anos de vida, a iniciativa do capítulo 

brasileiro caracterizou-se por não ter apenas 

um único champion institucional. Ao contrá-

rio, diversas instituições, como as fundações 

estaduais de estatística e economia, bancos 

públicos e organismos internacionais, apoiam 

esta iniciativa. Em geral, os representantes 

dessas instituições na rede, além de pontos 

focais, representam indivíduos comprometi-

dos com este tema em suas respectivas ins-

tituições. Um segundo princípio importante 

da rede é a sua abertura, traduzida pela total 

liberdade de filiação, seja pessoal, institucio-

nal, ou de outras redes, buscando com isso 

maximizar as possibilidades de colaboração 

entre os diferentes atores interessados neste 

tema no Brasil. Por último, um terceiro e im-

portante princípio foi a busca por uma confi-

guração que diminuísse ao máximo as perdas 

em caso de fracasso da iniciativa. Ou seja, a 

existência desta rede só se justifica se ela for 

útil e capaz de demonstrar o seu valor, o que 

tem-se dado pelas crescentes filiações, aces-

sos, interações e contribuições. 
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14	  Iniciativa promovida pelo Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento e Governo da Espanha.

A Rede Brasileira de Monitoramento e Ava-

liação foi assim lançada em dezembro de 

2008 sob a liderança da Fundação João  

Pinheiro (FJP), do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e do Banco Mundial 

(BM). A motivação foi o reconhecimento da 

existência de uma massa crítica considerável 

sobre este tema no Brasil, a ausência de es-

paços de troca e sistematização de experiên-

cias e o efeito mobilizador da 4ª Conferência 

Internacional da Rede Regional, sediada em 

Belo Horizonte, em 2008. A proposta, por-

tanto, foi utilizar a concentração de diversos 

atores envolvidos neste tema no Brasil, du-

rante os dias da Conferência, para mobilizar 

um evento paralelo e propor a fundação do 

capítulo brasileiro da Rede da América Lati-

na e Caribe.

Além da FJP, do BM e do BID, participaram 

da reunião de fundação diversos repre-

sentantes de instituições internacionais e 

nacionais, como: o escritório brasileiro do 

Programa das Nações Unidas para o Desen-

volvimento (PNUD), a Fundação Seade, o 

Banco do Nordeste do Brasil, a Fundação Itaú 

Social, o Instituto Unibanco, o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS), o Tribunal de Contas da União (TCU), 

a Secretaria de Planejamento do Estado do 

Ceará, entre outros.

Como resultado das discussões, foram de-

finidos os objetivos fundamentais da rede, 

quais sejam:

Promover o intercâmbio de experiências 
e conhecimento e disseminar informa-
ções relativas a M&A, por meio da orga-
nização de seminário anual e da utiliza-
ção de uma plataforma de rede social, 
tendo por missão fortalecer a cultura de 
monitoramento e avaliação no Brasil.

Seu público-alvo são atores públicos e pri-

vados com atuação no campo de M&A de 

organizações, políticas, programas e proje-

tos, incluindo: gestores, pesquisadores, con-

sultores, professores, estudantes, estudiosos 

e organizações financiadoras, promotoras e 

avaliadoras, bem como outras redes afins. 

3.2 O arranjo institucional

Em junho de 2009, durante o I Seminário Na-

cional da Rede, em Belo Horizonte, foi realiza-

da uma segunda reunião, que contou com a 

participação de representantes das seguintes 

instituições: Banco Mundial; Fundação João 

Pinheiro; Governos de São Paulo (Fundação 

Seade), Ceará (Seplag), Rio Grande do Sul (Se-

cretaria de Planejamento e Gestão, Secretaria 

da Fazenda e Fundação de Economia e Estatís-

tica), Bahia (Seplag), Espírito Santo; Banco do 

Nordeste do Brasil; TCU; PNUD; Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (Secretaria de De-

senvolvimento Territorial); MDS (Secretaria de 

Avaliação e Gestão da Informação); Ministério 

da Educação (Secretaria de Educação Conti-

nuada, Alfabetização e Diversidade); Funda-

ção Itaú Social; Instituto Ecofuturo e Instituto 

Unibanco; Agência Brasileira de Avaliação; 

A Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação: um relato do processo de sua criação e desenvolvimento
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Herkenhoff Prates - Instituto de Tecnologia e 

Desenvolvimento de Minas Gerais; Instituto 

Ayrton Senna; Universidade Federal de Viço-

sa; Cecaps e A & M Consultoria.

Nesta reunião, foram tomadas algumas deci-

sões em relação ao arranjo institucional, sen-

do as principais:

—— definição de um Comitê Gestor, forma-
do por representantes da FJP, BM, BNB, 
Fundação Seade e Agência Brasileira de 
Avaliação;

—— definição dos tipos de membros: mem-
bros institucionais e membros pessoas 
físicas, além de outras redes.

Foi reiterada ainda a necessidade de se dis-

por de uma ferramenta tecnológica materia-

lizada numa página de internet, de forma a 

publicar os conteúdos produzidos pela rede 

e outras informações. 

3.3 Seminários Nacionais

Um dos objetivos iniciais da rede era a orga-

nização de um evento anual no qual as partes 

interessadas poderiam expor seus trabalhos, 

trocar experiências e identificar melhores 

práticas no campo do monitoramento e ava-

liação de políticas públicas.

No primeiro seminário, optou-se por definir 

a programação do evento enfocando os dife-

rentes tipos de avaliação no ciclo das políti-

cas públicas, tais como: diagnósticos para o 

desenho de políticas públicas, marco lógico, 

avaliações ex-ante, avaliações de implemen-

tação e avaliações ex-post. Outro princípio 

organizador das seções foi a maior ênfase no 

como implementar e utilizar estas ferramen-

tas e menor nos resultados gerados por estes 

processos.

Para o segundo seminário, o princípio organi-

zador foi mantido, com o acréscimo de alguns 

temas que despertam mais interesse entre 

gestores públicos, como seleção de indicado-

res e metas para acordos de gestão.

3.4 Plataforma Tecnológica

A página da rede na internet foi concebida a 

partir dos conceitos de internet 2.0 e suporta-

da por uma solução tecnológica denominada 

“Ning”. Esta plataforma de comunidades di-

gitais permite criar redes sociais e o seu uso 

resultou na página cujo endereço é: <http://

redebrasileirademea.ning.com>, criada em 

junho de 2009, logo após a segunda reunião.

As principais funcionalidades da plataforma 

selecionada são:

—— possibilidade de publicar notícias por 
meio de um blog;

—— possibilidade de criar fóruns de  
discussão;

—— possibilidade de criar grupos temáticos;

—— possibilidade de publicar um calendário 
de eventos;

—— criação de um perfil individual dos 
membros;

—— possibilidade de anexar arquivos;

—— interface amigável (de fácil operação);

—— visualmente atrativo.
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15	 http://help.ning.com/cgi-bin/ning.cfg/php/enduser/workshop.php?p_sid=LDXLDYWj

Um aspecto fundamental de iniciativas desta 

natureza é o seu planejamento, em particular 

no que diz respeito à estratégia de lançamen-

to, divulgação e comunicação da iniciativa. 

É de fundamental importância considerar 

alguns aspectos básicos, como: (i) antes de 

lançar sua página, procure alimentá-la com 

conteúdos relevantes para a população-alvo 

(ninguém gosta de se tornar membro de uma 

cidade fantasma); (ii) inicie o seu site com 

um número pequeno de funcionalidades (i.e. 

blog, vídeos e eventos) e acrescente outras à 

medida que o tráfego aumentar (i.e. fóruns, 

grupos); (iii) tire proveito de eventos presen-

ciais para divulgar sua rede15.

■■ Figura 1: Página da plataforma web 2.0

Fonte: http://redebrasileirademea.ning.com/

A evolução do gerenciamento desta platafor-

ma também é algo interessante. Quando foi 

lançada, optou-se por uma página com uma 

estrutura relativamente fechada, com poucos 

administradores e com conteúdo disponível 

apenas para os membros. Gradualmente, a 

rede ganhou agilidade, abertura e removeu 

muitas destas restrições que, na prática, mos-

travam-se burocráticas. Atualmente a rede 

conta com quatorze. A mudança mais recen-

te foi a total abertura do conteúdo da rede, 

tornando a filiação apenas necessária para 

a postagem de mensagens e eventos assim 

como para a participação em grupos temáti-

cos e fóruns de discussão.

A Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação: um relato do processo de sua criação e desenvolvimento
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4. Resultados
Um aspecto estratégico para a consolidação 

de redes é o monitoramento dos seus resul-

tados – por meio da construção e atualização 

de um perfi l dos seus membros – e do tráfego 

de visitas na sua página na web. 

4.1 membros

A Rede Brasileira de M&A conta atualmen-

te com mais de 1.500 membros16 dos 27 

estados do Brasil e de 26 países. A fi gura 2 

mostra a evolução do número de membros 

da rede desde seu lançamento. As desconti-

nuidades observadas estão claramente asso-

ciadas a eventos específi cos durante os quais 

membros da rede, direta ou indiretamente 

envolvidos na organização destes, aproveita-

ram a oportunidade para divulgá-la. E o resul-

tado, em termos de fi liação, é notável.

 ■ figura 2: evolução das inscrições na rede desde seu lançamento

os membros da rede são na sua maioria pro-

fi ssionais e instituições públicas e privadas 

envolvidas em atividades de monitoramen-

to e avaliação17. Algumas das características 

principais da rede são:

 — as mulheres predominam com 60% 
das fi liações;

 — 10% dos membros têm entre 17 e 25 
anos de idade; 82%, entre 26 e 55 anos 
e 8% com mais 55 anos de idade; 

 — o membro mais velho possui 77 anos 
de idade; 

 — em termos de ocupação, 48% são servi-
dores públicos, 14% são da área educa-
cional, 12% são de onGs, 10% são do 
mercado privado, 5% são estudantes, 
3% são consultores e 3% são oriundos 
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16	 Dados referentes a 30 de abril de 2011.

 17	 Um perfil detalhado dos membros pode ser encontrado na página da rede.

■■ Figura 3. Dashboard da rede brasileira de monitoramento  
e avaliação

de núcleos de estudos e pesquisas. Os 
demais participantes (menos de 3% cada) 
são oriundos de organismos e bancos in-
ternacionais, bancos públicos nacionais e 
associações de classe/empresariais; 

—— 55% dos membros conheceram a rede 
por meio de um colega e outros 13% 
por meio de algum evento onde a rede 
foi divulgada.

4.2 Monitoramento dos 
acessos à página

Outro aspecto importante da rede é o monito-

ramento do seu uso. Atualmente, muitas ferra-

mentas gratuitas encontram-se à disposição 

para facilitar este propósito. Essas ferramentas 

permitem o acompanhamento em tempo real 

do desempenho da rede, coletam diversas es-

tatísticas de uso, incluindo o número de visitas, 

países, cidades e sites de origem. Além disso, é 

possível construir dashboards, como o apresen-

tado na figura 3, que, entre outras coisas, per-

mitem a comparação da performance do trá-

fego da rede ao longo do tempo e de sítios da 

mesma natureza, além do envio automático de 

relatórios para seus membros. Esse tipo de mo-

nitoramento permite informar o comitê execu-

tivo da rede sobre o seu desempenho e melhor 

planejar as ações de mobilização na iniciativa.

A Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação: um relato do processo de sua criação e desenvolvimento
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4.3 Publicação de conteúdos

Outra métrica interessante diz respeito ao 

nível de atividade da publicação de conteú-

dos na plataforma. Até o momento, já foram 

postados mais de 260 blogs, por volta de 100 

eventos e 40 referências bibliográficas co-

mentadas pelos membros da rede. Além dis-

so, o número de comentários entre os parti-

cipantes também tem aumentado, sugerindo 

um maior engajamento dos membros. 

5. Considerações finais  
e recomendações
A Rede Brasileira de Monitoramento e Avalia-

ção configura-se numa parceria de diversas 

organizações de distintas naturezas. Dentre 

alguns dos seus indicadores de sucesso, des-

taca-se a capacidade de atrair e reter mem-

bros: apenas 17 pessoas cancelaram suas ins-

crições como membros. No entanto, no que 

se refere aos seus principais desafios, merece 

atenção a construção de sua sustentabilida-

de. Esta sustentabilidade será função da ca-

pacidade da rede de manter a apresentação 

de conteúdos que sejam relevantes para seus 

membros, a alternância de lideranças no seu 

comitê executivo e a atração de novos faci-

litadores da rede, em particular para os gru-

pos temáticos. Outro desafio importante é a 

desconcentração geográfica dos membros e 

conteúdos apresentados, tornando o espaço 

da rede de utilidade para membros e institui-

ções nos mais distintos estágios de experiên-

cia. Uma última preocupação é a manutenção 

e ampliação da abertura da rede, evitando a 

percepção que este possa ser um espaço cap-

turado por um pequeno grupo de instituições.

Do ponto de vista da plataforma web imple-

mentada, algumas dificuldades merecem 

destaque: (i) o uso inadequado dos “espaços 

virtuais”, tendo em vista que muitos membros 

têm tido dificuldade para entender as dife-

renças entre blogs, fóruns, grupos temáticos 

e campos de comentários; com isso, ignoram 

as diferenças conceituais entre estes e postam 

seus conteúdos de maneira indiscriminada; (ii) 

outro ponto observado é a postagem de con-

teúdos (blogs e comentários) sem links para as 

referências sobre o tema e (iii) a dificuldade 

que muitos membros possuem com a apresen-

tação visual dos seus blogs, ignorando muitas 

das funções de edições disponíveis pela ferra-

menta e, como consequência, o layout da pági-

na principal fica muitas vezes confuso.

Algumas das lições para outras redes desta 

natureza são: (i) a necessidade da existência 

de uma massa crítica de conteúdos e entida-

des que produza e demande conhecimento 

sobre este tema é de fundamental importân-

cia; (ii) o caráter de pluralidade institucional, 

como objetivo explícito de blindar a iniciativa 

dos naturais ciclos políticos e/ou de um nú-

mero reduzido de champions; (iii) é funda-

mental contar e formar um grupo de animado-

res que auxiliem na produção de conteúdos 

na página da rede. Dentre as diversas funções 

destes animadores, destacam-se: selecionar 

e angariar membros; conhecer e analisar o 

perfil dos membros (pessoas e instituições); 

alimentar o site com conteúdos de interesse 

e que atendam as expectativas dos membros; 

promover a comunicação entre os membros; 

elaborar relatórios periódicos de atividades; 

conectar-se a iniciativas correlatas; divulgar a 

iniciativa e articular-se.
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